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AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS
NO AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE
COBRANÇA  –  JULGAMENTO  MONOCRÁTICO  DOS
EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –  AUSÊNCIA  DE
ALEGAÇÃO  DE  QUALQUER  VÍCIO  NO  DECISUM
COLEGIADO – INADMISSIBILIDADE – NOVO RECURSO –
AGRAVO INTERNO QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS
DA  DECISÃO  MONOCRÁTICA  –  REVOLVIMENTO  DA
MATÉRIA DE FUNDO – RECURSO INFUNDADO – DIREITO
JÁ ANALISADO PELO COLEGIADO – PROLONGAMENTO
INDEVIDO DO PROCESSO – MULTA DO ART. 557, §2º, DO
CPC/1973 –  PERCENTUAL  MÍNIMO  –  CARÁTER
PEDAGÓGICO  –  AUSÊNCIA  DE  ARGUMENTOS  NOVOS
CAPAZES DE MODIFICAR OS FUNDAMENTOS JURÍDICOS
ADOTADOS - AGRAVO DESPROVIDO.

É  manifestamente  infundado o  agravo  interno  que  sequer
ataca  os  fundamentos  da  decisão  recorrida,  revolvendo
matéria  de  mérito  já  julgada  colegiadamente  em  recurso
anterior.

A  multa  do  art.  557,  §  2º,  do  CPC/1973 tem  caráter
pedagógico e deve ser aplicada aos casos em que a parte,
insatisfeita com o  seu  insucesso  na causa, passa a reiterar
recursos infundados ou inadmissíveis.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  AGRAVO  INTERNO interposto por  Josicleide  de
Sousa Gomes contra a decisão monocrática de fls. 390/392 que, nos autos da
Ação de Cobrança ajuizada em face do  Município de  Bananeiras/PB,  negou
seguimento  aos  Embargos  Declaratórios opostos  pela  ora  Agravante,  com
fulcro no artigo 557,  caput1, do Código Processo Civil  de 1973, diante da sua
flagrante inadmissibilidade.

Nas razões recursais (fl.  294/296-v), a Agravante alega que para
a apresentação de recursos excepcionais é preciso que a decisão combatida
seja colegiada e de última instância. 

Por  esse  motivo,  entende  que  deve  ser  o  agravo  conhecido,
retratando-se o relator ou colocando o recurso em mesa para julgamento.

Segue  trazendo  argumentação  sobre  o  prequestionamento  do
adicional de insalubridade e pugnando pela aplicação analógica da NR15 do
MTE e legislação federal. 

Por fim, requer o conhecimento deste Agravo Interno,  para que
esta  relatora  exerça o  juízo  de  retratação ou inclua o  feito  em pauta  para
julgamento colegiado, a fim de julgar procedente o pleito quando ao adicional
de insalubridade.

VOTO

Ab initio,  traço breve histórico  das principais decisões lançadas
nestes autos. 

O  Juízo  de  origem  declarou  a  incompetência  absoluta  para
processar e julgar os pedidos autorais referentes ao período imediatamente
anterior a 11.06.07 e julgou parcialmente procedentes os demais pedidos, para
condenar  o  demandado  a  pagar  à  promovente  o  adicional  de
insalubridade  grau médio, no percentual de  20%,  a partir da vigência da
Lei Municipal nº. 946/2007; décimos terceiros salários proporcionais nos anos
de 2007 (6/12) e 2009 (5/12); décimo terceiro salário no ano de 2008; férias
simples  proporcionais  acrescidas do terço  constitucional  nos anos de  2007
(6/12) e 2009 (5/12); férias simples acrescidas do terço constitucional no ano
de 2008. 

As partes apelaram, sendo que a Apelação Cível interposta pela
autora pleiteava que fosse pago o adicional de insalubridade desde o início do
exercício da atividade insalubre da autora (1999), diante da previsão no art. 37
da  CF/88,  art.  92  do  Estatuto  dos  Servidores  do  Município  de  Sapé  e  da
aplicação analógica da NR 15 do MTE, não podendo a omissão legislativa do
Poder Público gerar óbice ao exercício do direito da autora. Requereu, ainda, a

1 CPC. Art. 557  O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.
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indenização compensatória pelo não cadastramento da autora no PIS/PASEP
desde a sua admissão em 1999. 

O  segundo  apelante,  Município  de  Sapé,  em  suas  razões
recursais, aduziu, preliminarmente, prescrição trienal calcada no art. 206, § 3º
II, do CC/02. No mérito, alegou que vinha pagando as férias, o décimo terceiro
salário  e  o  adicional  de  insalubridade  desde  2007.  Requereu,  por  fim,  a
redução dos honorários advocatícios.

Na decisão monocrática  de fls.  333/347,  o provimento parcial do
Apelo da ora agravante restou fundamentado no art. 557, 1º -A, do CPC/1973,
tão somente, para que seja o Município promovido condenado ao pagamento
de indenização pela ausência de inscrição e depósito do PIS/PASEP, corrigida
na forma do art. 1º-F da Lei nº. 9.494/97 e respeitada a prescrição quinquenal.
Mantida a sentença em seus demais termos. 

O Apelo do Município réu teve o seguimento negado, com fulcro
no art. 557, caput, CPC.    

Quanto  ao  período  pleiteado  em  relação  ao adicional  de
insalubridade, foi destacado na decisão de fls. 333/347 que o adicional de
insalubridade é devido  tão somente a partir da data da vigência do  Lei
Municipal regulamentadora (nº. 946/2007), em respeito à Súmula 42/TJPB.

Afastou-se,  ainda,  naquela  oportunidade,  a  aplicação
analógica da NR 15 do MTE, bem como dos arts. 4º e 5º da LINDB e arts.
126  e  127  do  CPC/1973,  em  razão  da  prevalência  do  princípio  da
legalidade.

Autora  e  réu  agravaram  contra  a  decisão  monocrática  de  fls.
333/347. 

Nas razões do agravo interno interposto pela autora (fls. 349/351),
a primeira agravante aduziu que, estando os ocupantes do seu cargo expostos
a situações que põem a saúde em risco, a edilidade não poderia se furtar do
pagamento  do  adicional  de  insalubridade  em razão  de lacunas legislativas,
podendo  ser  aplicada,  por  analogia,  a  Norma  Regulamentadora  nº  15  do
Ministério do Trabalho e demais normas federais atinentes à matéria.

No segundo agravo interno, aviado pelo Município às fls. 357/364,
o  agravante  alegou que haveria nulidade da sentença por  cerceamento  de
defesa decorrente da utilização de prova emprestada. Asseverou que caberia à
autora provar o não pagamento das verbas salariais, por ser fato constitutivo do
seu  direito.  Por  fim,  requereu a  diminuição  dos  honorários  advocatícios
arbitrados pelo juiz de primeiro grau e mantidos pelo relator monocraticamente.
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Por meio do Acórdão de fls.  369/372, foram desprovidos os
dois Agravos Internos,  reiterando-se os termos da monocrática de fls.
333/347, ao que se acrescentou a inexistência de novos argumentos aptos
a infirmar a fundamentação adotada.

A seguir, a Autora interpôs Embargos Declaratórios (fls.374/375-
verso),  nos  quais  alegou  que  “merece  melhor  análise  a  matéria  posta  em
julgamento  para  fins  de  prequestionamento”,  ao  passo  que  o  Município
Promovido  interpôs  Recurso  Especial,  ainda  pendente  de  juízo  de
admissibilidade pelo Presidente desta Corte.

Diante da sua flagrante inadmissibilidade,  por não indicar sequer
qual vício observava existir no julgado, foi negado seguimento aos Embargos
Declaratórios opostos pela Autora, com fulcro no artigo 557, caput2, do Código
Processo Civil de 1973 (decisão monocrática às fls. 390/392.

Pois bem.

Novamente, a parte  Autora interpõe Agravo Interno  (fls.294/296-
verso) e, desta  feita,   levanta  o  argumento  no  sentido  de  que  para  a
apresentação de recursos excepcionais  é preciso que a  decisão combatida
seja  colegiada e  de última instância.  No mais,  repete  a  fundamentação de
mérito  e  requer  o  provimento  do  recurso  para  que  lhe  seja  concedido  o
adicional de insalubridade. 

Embora este Agravo Interno confira ao relator a faculdade de se
retratar monocraticamente da decisão objeto do recurso, entendo que, in casu,
o  decisum ora agravado deve ser mantido pelos seus próprios fundamentos,
razão pela qual trago a decisão ora recorrida ao crivo deste órgão colegiado:

Ab initio, destaco que os Embargos de Declaração somente
são cabíveis quando o  Acórdão for eivado de obscuridade,
contradição ou omissão, a teor do art. 535 do CPC:

CPC. Art. 535. Cabem embargos de declaração quando: 
I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou
contradição; 
II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz
ou tribunal. 

Nesse  tirocínio,  cada  recurso  previsto  em  nosso
ordenamento jurídico possui um objetivo específico, sendo
que os  Embargos de  Declaração prestam-se,  via de regra,
para  o  aperfeiçoamento  das  decisões  judiciais,  aclarando
obscuridades que comprometam a adequada compreensão
do julgado,  desfazendo contradições entre as proposições
que se encontram dentro da decisão ou suprindo omissões
que, de fato, tornem incompleta a prestação jurisdicional.  

2 CPC. Art. 557  O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.
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Portanto,  o cabimento  dos  Embargos  Declaratórios,
enquanto  requisito  intrínseco  de  admissibilidade  recursal,
está atrelado à explanação, pelo recorrente, dos pontos que
considera omissos, contraditórios e/ou obscuros na decisão
judicial. 

In casu, observo que, apesar de tergiversar sobre o mérito
da causa o recorrente deixou de apresentar qualquer vício
da decisão que entende merecer correção.

Noutros termos, sequer foi citado que há vício no decisum,
apenas requerendo-se melhor apreciação do ponto relativo
ao adicional de insalubridade. É preciso que a peça recursal
aponte quais erros passíveis de correção na decisão, sendo
a  ausência  desse  procedimento,  claramente,  uma
circunstância de deficiência do inconformismo.

Outrossim,  ainda  que  aviados  tão  somente  com  o  efeito
prequestionador,  os  Embargos  não  prescindem  da
demonstração  das razões  pelas  quais  o  embargante  vê
contradição, omissão ou obscuridade no Acórdão.

É a posição reiterada do STJ: 

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
PROCESSUAL  CIVIL.  FALTA  DE  INDICAÇÃO,  NAS
RAZÕES  DO  RECURSO,  DE  QUALQUER  UM  DOS
VÍCIOS DO ART.  535 DO CPC. NÃO PREENCHIMENTO
DE  REQUISITO  DE  ADMISSIBILIDADE,  NOS  TERMOS
DETERMINADOS NO ART. 536 DO CPC. INVIABILIDADE
DE CONHECIMENTO DO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE
DE COMPREENSÃO DA EXATA CONTROVÉRSIA A SER
SOLVIDA  EM  SEDE  DE  RECURSO  DE  NATUREZA
INTEGRATIVA.  SÚMULA  Nº  284/STF.  EMBARGOS  NÃO
CONHECIDOS.  1.  Nos  termos  do  art.  535  do  CPC,  os
embargos  de  declaração  apenas  são  cabíveis,  dada  sua
função  integrativa,  quando  constar  no  julgamento
obscuridade  ou  contradição,  ou  quando  o  julgador  for
omisso  na  análise  de  algum  ponto,  sendo  de
responsabilidade do embargante, em seu arrazoado, não só
apontar  o ponto em que estaria  o decisório  inquinado de
vício  (juízo  de  admissibilidade),  mas  também  tecer
argumentação  jurídica  competente  demonstrando  a
repercussão gerada em seu direito (juízo de mérito).  2.  A
jurisprudência deste tribunal superior é firme no sentido de
que  não  preenche  os  requisitos  de  admissibilidade,  nos
termos  do  art.  536  do  CPC,  a  petição  dos  embargos  de
declaração que não indica nenhum dos vícios elencados no
art.  535  do  CPC,  caso  dos  autos,  o  que,  por  si  só,  é
suficiente para o não conhecimento do recurso, além do que
tal  deficiência  inviabiliza  a  compreensão  da  exata
controvérsia a ser solvida com a interposição dos embargos
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de declaração, tendo em vista a finalidade jurídica a que se
destina o recurso,  atraindo o teor da Súmula nº 284/stf. 3.
Embargos de declaração não conhecidos (grifo nosso).3

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  FALTA
DE  INDICAÇÃO,  NAS  RAZÕES  DO  RECURSO,  DE
QUALQUER UM DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. NÃO
PREENCHIMENTO  DE  REQUISITO  DE
ADMISSIBILIDADE,  NOS TERMOS DETERMINADOS NO
ART. 536 DO CPC. INVIABILIDADE DE CONHECIMENTO
DO  RECURSO. IMPOSSIBILIDADE  DE  COMPREENSÃO
DA EXATA CONTROVÉRSIA A SER SOLVIDA EM SEDE
DE RECURSO DE NATUREZA INTEGRATIVA. SÚMULA Nº
284/STF. EMBARGOS NÃO CONHECIDOS. 1. Nos termos
do art. 535 do CPC, os embargos de declaração apenas são
cabíveis,  dada  sua  função  integrativa,  quando  constar  no
julgamento  obscuridade  ou  contradição,  ou  quando  o
julgador  for  omisso na análise  de algum ponto,  sendo de
responsabilidade do embargante, em seu arrazoado, não só
apontar  o  ponto  em que estaria  o  decisório  inquinado  de
vício  (juízo  de  admissibilidade),  mas  também  tecer
argumentação  jurídica  competente  demonstrando  a
repercussão gerada em seu direito (juízo de mérito).  2.  A
jurisprudência deste tribunal superior é firme no sentido
de que não preenche os requisitos de admissibilidade,
nos termos do art. 536 do CPC, a petição dos embargos
de  declaração  que  não  indica  nenhum  dos  vícios
elencados no art. 535 do CPC, caso dos autos, o que,
por  si  só,  é  suficiente  para  o  não  conhecimento  do
recurso,  além  do  que  tal  deficiência  inviabiliza  a
compreensão  da  exata  controvérsia  a  ser  solvida  com  a
interposição dos embargos de declaração, tendo em vista a
finalidade jurídica a que se destina o recurso, atraindo o teor
da  Súmula  nº  284/STF.  3.  Embargos  de  declaração  não
conhecidos.(grifo nosso) 4  

O entendimento do STF não destoa: 

"Não  se  justifica,  sob  pena  de  grave  disfunção  jurídico-
processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada
utilização  com  o  propósito  de  questionar  a  correção  do
julgado em obter, em correspondência, a desconstituição do
ato decisório." 5 

Assim,  os  argumentos  trazidos  nos  Embargos  de
Declaração não merecem sequer conhecimento, pois a parte
não se ateve às situações de cabimento do art. 535 do CPC.

3STJ; EDcl-AgRg-AREsp 596.272; Proc. 2014/0253914-6; SP; Quarta Turma; Rel. Min. Raul Araújo; DJE 05/03/2015.
4 STJ; EDcl-AgRg-EDcl-Ag 1.027.253; Proc. 2008/0057492-9; RJ; Quarta Turma; Rel. Min. Raul Araújo; DJE 
03/09/2013; Pág. 290.  
5RTJ 154/223 e 155/964. 
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Ao revés, utilizou o recurso apenas na tentativa de alcançar
a reapreciação  da controvérsia  já  decidida  em  sentido
contrário aos seus interesses.

Em arremate,  no que  concerne ao julgamento monocrático
em caso de não conhecimento do recurso, trago à colação
julgado  proferido  pela  Ministra  Eliana  Calmon,  assim
ementado:

PROCESSUAL CIVIL  – ART.  557 DO CPC – RECURSO
ESPECIAL:  AUSÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS  DE
ADMISSIBILIDADE  –  POSSIBILIDADE  DE  NÃO-
CONHECIMENTO DO RECURSO – FALTA DE PREPARO
– DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA
NÃO-COMPROVADO – DESERÇÃO.
1.  O  julgamento  monocrático  pelo  relator  encontra
autorização  no  art.  557  do  CPC,  que  pode  negar
seguimento  a  recurso  quando:  a)  manifestamente
inadmissível  (exame  preliminar  de  pressupostos
objetivos);  b)  improcedente  (exame  da  tese  jurídica
discutida  nos  autos);  c)  prejudicado  (questão
meramente processual); e d) em confronto com súmula
ou jurisprudência dominante do respectivo Tribunal, do
STF ou de Tribunal Superior.
2. Legitimidade da decisão que, amparada no art. 557 do
CPC,  negou  seguimento  a  recurso  especial  que  não
preencheu os requisitos de admissibilidade.
3. A expressão "negará seguimento", contida no caput
do art. 557 do CPC, não abarca somente a possibilidade
de  improvimento  do  recurso,  mas também a  de  não-
conhecimento desse.
4. Se não existe nos autos decisum concedendo a isenção
das  custas  processuais  em  razão  do  deferimento  do
benefício da justiça gratuita, faz-se impossível a reforma da
decisão, proferida pelo Tribunal de origem, que inadmite o
recurso especial em face da deserção.6

5. Agravo regimental improvido.

Diante do exposto,  ante a sua flagrante  inadmissibilidade,
NEGO SEGUIMENTO aos Embargos Declaratórios aviados
por  Josicleide de Sousa Gomes, com fulcro no artigo 557,
caput7, do Código Processo Civil.

Registro,  a  título  de  complemento,  que  o  prequestionamento
necessário  à  abertura  da  instância  especial  nos  Tribunais  Superiores  não
dispensa  a  parte  embargante  de  proceder  ao  correto  preenchimento  do
requisito  de  admissibilidade  específico  dos  Embargos  Declaratórios,

6AgRg  no  Ag  801.112/BA,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  01/03/2007,  DJ
15/03/2007, p. 297.
7 CPC. Art. 557  O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.
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constituindo ônus do recorrente a indicação de pelo menos um dos vícios do
art. 535 do CPC/1973. 

No caso dos autos, sequer houve a indicação de vício no Acórdão
embargado, justificando tal ausência a decisão de inadmissibilidade do recurso
aclaratório. 

Destarte,  o  julgamento  monocrático,  ora  vergastado,  encontra
amparo nos princípios da celeridade e economia processuais e respaldo legal
no  art.  557,  caput,  CPC/1973,  segundo  o  qual  o  recurso  manifestamente
inadmissível deve ser obstado pelo relator.

O Agravo Interno ora em análise incorre em manifesta ausência
de fundamento minimamente plausível, explicitando o mero desejo da parte de
modificação do julgamento  a favor de seus interesses, em detrimento de já
existir neste feito decisão monocrática, e também colegiada, julgando a matéria
de fundo discutida pela autora. 

Não se pode falar, neste caso concreto, em objetivo de exaurir a
instância  recursal  ordinária,  pois  já  houve  decisão  colegiada  tratando
exatamente do ponto de mérito sobre o qual a agravante reiteradamente se
insurge,  de modo que não é a hipótese de seguir  a  tese firmada no Resp
1198108/RJ.

Noutras palavras, este recurso não foi interposto para provocar a
análise da matéria de fundo de direito pelo colegiado, tendo em vista  que  o
recorrente já obteve tal exaurimento de instância ordinária desde a decisão de
fls.369/372. Contudo, continuou a recorrer, opondo Embargos inadmissíveis e,
agora, Agravo Interno infundado. 

Nesse ponto, o STJ tem sido rigoroso ao aplicar o art. 557, § 2º,
do CPC/1973. Vejamos:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
INOVAÇÃO. DESCABIMENTO.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA.  PRINCÍPIO
DA DIALETICIDADE.
SÚMULA  182/STJ.  AGRAVO  INFUNDADO.  APLICAÇÃO
DE MULTA. POSSIBILIDADE.
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  O  agravante  deve  atacar,  especificamente,  os
fundamentos  lançados  na  decisão  agravada,  refutando
todos  os  óbices  por  ela  levantados,  sob  pena  de  vê-la
mantida. (Súmula 182/STJ).
2.  "De acordo com o princípio da dialeticidade,  as razões
recursais  devem  impugnar,  com  transparência  e
objetividade, os fundamentos suficientes para manter íntegro
o decisum recorrido.  Deficiente  a fundamentação,  incidem
as  Súmulas  182/STJ  e  284/STF"  (AgRg  no  Ag
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1.056.913/SP, Rel.  Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA
TURMA, DJe 26/11/2008).
3.  É  inadmissível,  no  recurso  interno,  a  apreciação  de
questão não suscitada nas razões do recurso especial.
4.  Sendo  manifestamente  infundado  o  agravo  interno,
impõe-se a aplicação da multa prevista no art. 557, §2º, do
Código de Processo Civil.
5. Agravo interno não conhecido, com imposição de multa
de 10% sobre o valor atualizado da causa.
(AgRg no Ag 1027795/RS, Rel. Ministro PAULO FURTADO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/BA),
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  25/05/2010,  DJe
18/06/2010)

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, DO CPC)
-  AÇÃO  DECLARATÓRIA  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO.
INSURGÊNCIA DA RÉ.
1.  É  inadmissível  recurso  especial,  quando  o  acórdão
recorrido  assenta  em  fundamentos  constitucional  e
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para
mantê-lo,  e  a  parte  vencida  não  manifesta  recurso
extraordinário. Inteligência da Súmula 126/STJ.
2. A interposição de recurso manifestamente inadmissível ou
infundado autoriza a imposição de multa com fundamento no
art. 557, § 2º, do CPC.
3. Agravo regimental desprovido.8

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL.  PREPARO.REGULARIDADE.  REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º  7/STJ.
AGRAVO  REGIMENTAL  INFUNDADO.  MULTA
CABIMENTO. REVISÃO. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA N.º 7/STJ.
1. Insuscetível de exame na via do recurso especial questão
concernente à existência de preparo da apelação, se, para
tanto,  é necessário reexaminar  questões fático-probatórias
dos autos.
2.  Consoante  a  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, a interposição de agravo regimental manifestamente
infundado  torna  forçosa  a  aplicação  da  multa  prevista  no
artigo 557, § 2º, do Código de Processo Civil.
3. O recurso especial não comporta o exame de questões
que  impliquem  revolvimento  do  contexto  fático-probatório
dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n.º 7/STJ.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.9

Assim, é o caso de imprimir caráter pedagógico ao art. 557, § 2º,
do CPC/1973, impingindo à parte multa cujo pagamento constitui pressuposto

8 STJ, AgRg no AREsp 384.135/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2015, DJe
22/10/2015
9 STJ, AgRg no REsp 1481129/SC, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em
06/10/2015, DJe 13/10/2015
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objetivo de recorribilidade  aplicável  aos demais recursos que eventualmente
deseje interpor. 10

      
Face  ao  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  Agravo

Interno, aplicando multa de 1% sobre o valor corrigido da causa, condicionada
a interposição de qualquer outro recurso ao depósito prévio do respectivo valor,
nos termos do art. 557, § 2º, do CPC/1973. 

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 02 de
fevereiro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
RELATORA

  
G/06   

10 PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO, COMO
CONDIÇÃO  PARA  INTERPOSIÇÃO  DE  QUALQUER  OUTRO  RECURSO.  PESSOAS  JURÍDICAS  DE  DIREITO
PÚBLICO.  APLICABILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STF  E  DA  CORTE  ESPECIAL  DO  STJ.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS.
I.  Nos termos do art.  557,  § 2º,  do CPC, "quando manifestamente inadmissível  ou infundado o agravo, o tribunal
condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor corrigido da causa, ficando a
interposição de qualquer outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor".
II. Na esteira do entendimento sedimentado nesta Corte, o prévio recolhimento da multa imposta, com fundamento no
art.  557,  §  2º,  do  CPC,  constitui  requisito  de  admissibilidade  da  impugnação  recursal,  cuja  ausência  impede  o
conhecimento do recurso, inclusive quando não houver o recolhimento, em sede de Embargos de Declaração. Nesse
sentido: STJ, EDcl no AgRg no REsp 1.469.646/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de
19/12/2014; EDcl no AgRg no REsp 1.429.056/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA,
DJe de 19/05/2014.
III. Consoante a jurisprudência do STF, quanto à multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, "não se conhece do recurso,
ainda que da União, quando não satisfeita uma das condições para sua interposição, como o depósito de multa por
litigância de má-fé" (STF, AI 775.934 AgR-ED-ED/AL,  Rel.  Ministro CEZAR PELUSO, TRIBUNAL PLENO, DJe de
13/12/2011).
IV. A Corte Especial do STJ, revendo posicionamento anterior, decidiu no sentido de "que o depósito prévio da multa
cominada com base no art. 557, § 2º, do CPC configura pressuposto objetivo de recorribilidade, que também se impõe
às pessoas jurídicas de direito público" (STJ, AgRg nos EAREsp 22.230/PA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE
ESPECIAL, DJe de 1º/07/2014).
V. No caso, o embargante não procedeu ao recolhimento da multa do art. 557, § 2º, do CPC, que lhe fora imposta,
quando do julgamento do seu Agravo Regimental,  razão pela qual  é de se reconhecer não preenchidos todos os
pressupostos extrínsecos do seu apelo.
VI. Embargos de Declaração não conhecidos.
(EDcl  no  AgRg  no  AREsp  83.673/SC,  Rel.  Ministra  ASSUSETE  MAGALHÃES,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
01/10/2015, DJe 09/10/2015)
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